PARECER N(   1943   , DE 2003

DA COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a Moção n.( 93, de 2003.

O nobre Deputado Ubiratan Guimarães apela, por meio da Moção em epígrafe, para o Sr. Presidente da República, os senadores e deputados federais, a fim de que seja proposta emenda à Constituição da República com o finalidade de alterar o inciso II do § 8.º do artigo 14 e impossibilitar a compulsoriedade de transferância  para inatividade de militar titular de mandato eletivo.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 73.ª a 77.ª Sessões Ordinárias (de 07 a 13/08/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, na conformidade do disposto no artigo 156, caput, parte final, do Regimento Interno Consolidado, a propositura foi remetida a esta Comissão, para os fins do artigo 31, I e § 1º, do mesmo diploma.

Cabe ponderar, de início, que a Constituição Federal impõe condições para o militar tornar-se elegível, seguindo uma tradição observada na nossa história constitucional. O motivo desta restrição constitucional deve-se ao fato de que o exercício do mandato representativo não se coaduna com o desempenho da atividade militar.

Uma das condições impostas ao militar para se tornar elegível é afastar-se de suas atividades. De fato, permitir ao militar que permaneça desempenhando suas atividades profissionais enquanto exerce um cargo político significaria franquear à corporação das Forças Armadas o envolvimento direto com atividades políticas, o que seria temerário para o Estado de Direito.

Por outro lado, não há razão que justifique a transferência compulsória para a inatividade dos militares com mais de dez anos de serviço, como estabelece o artigo 14, § 8.º, II, da Carta Magna.

Neste caso, o militar deverá manter-se afastado de suas atividades enquanto exercer o mandato político.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à  Moção n.( 93, de 2003.

É o parecer.

a) ELI CORRÊA FLHO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/11/03

a) Ricardo Tripoli – Presidente

Ricardo Tripoli – Afonso Lobato – José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Valdomiro Lopes.
